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Assunto: Análise e subsídios técnicos ao
39/2025. 
 

1. Trata-se de licitação, por meio do 
registro de preços para aquisição de equipamentos de inspeção (scanner) de radiação ionizante 
para inspecionar bagagens, malas, pacotes, embalagens e outros volumes e aqu
equipamentos de inspeção corporal (bodyscan) de radiação ionizante para inspecionar 
indivíduos, no âmbito do Programa de Ampliação
Espírito Santo – MODERNIZA
 
2. Após publicação do edital, e
impugnação manejado por NUTECH DO BRASIL LTDA., à peça 88.
 
3. À peça #97, a autoridade competente remeteu os autos à essa Gerência de 
para prestar subsídios técnicos em relação ao teor da 
 
4. Alega o impugnante, em síntese, que o edital impugnado teria 
devidamente sanadas, permitirão não somente a oferta de melhores propostas do ponto de 
vista técnico e financeiro, como a ampliação da competitividade, que
principais fins de todo e qualquer procedimento licitatório”
 
5. Ao fim, requereu que “seja a presente Impugnação ao Edital acolhida em seu efeito 
suspensivo para, no mérito, ser provida em sua integralidade, retificando os itens do 
instrumento convocatório acima aludidos, passíveis de restrição à competitividade e violação 
aos princípios aplicáveis, realizando
respectivo prosseguimento regular do certame”.
 
6. É o relatório. Passo à
licitante. 
 
2.1 DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS
 
7. Aduz a impugnante que a “a participação de empresas consorciadas não é necessária à 
presente licitação e a sua permissão, por este edital,
competitividade, previstos no art. 5º da Lei Federal n.º 14.133/2021”.
 
8. Não assiste razão à impugnante. A previsão de consórcio 
termos do art. 15 da Lei nº 14133/2
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Eletrônico nº 39/2025 
KFBGB 

DESPACHO 

e subsídios técnicos ao pedido de impugnação ao Pregão Eletrô

licitação, por meio do Pregão Eletrônico nº 39/2025, que tem por objeto 
registro de preços para aquisição de equipamentos de inspeção (scanner) de radiação ionizante 
para inspecionar bagagens, malas, pacotes, embalagens e outros volumes e aqu
equipamentos de inspeção corporal (bodyscan) de radiação ionizante para inspecionar 

Programa de Ampliação e Modernização do Sist
MODERNIZA-ES. 

Após publicação do edital, em 11 de julho de 2025, foi acostado aos autos o pedido de 
NUTECH DO BRASIL LTDA., à peça 88. 

ridade competente remeteu os autos à essa Gerência de 
para prestar subsídios técnicos em relação ao teor da impugnação. 

Alega o impugnante, em síntese, que o edital impugnado teria “algumas falhas que, se 
devidamente sanadas, permitirão não somente a oferta de melhores propostas do ponto de 
vista técnico e financeiro, como a ampliação da competitividade, que consiste em um dos 
principais fins de todo e qualquer procedimento licitatório”. 

Ao fim, requereu que “seja a presente Impugnação ao Edital acolhida em seu efeito 
suspensivo para, no mérito, ser provida em sua integralidade, retificando os itens do 
instrumento convocatório acima aludidos, passíveis de restrição à competitividade e violação 
aos princípios aplicáveis, realizando-se a republicação do edital, devidamente saneado, e 
respectivo prosseguimento regular do certame”. 

É o relatório. Passo à análise de cada ponto impugnado, na ordem da petição da 

2.1 DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS 

Aduz a impugnante que a “a participação de empresas consorciadas não é necessária à 
presente licitação e a sua permissão, por este edital, fere os princípios da razoabilidade e da 
competitividade, previstos no art. 5º da Lei Federal n.º 14.133/2021”. 

Não assiste razão à impugnante. A previsão de consórcio é a regra na licitação
termos do art. 15 da Lei nº 14133/21: 

Pregão Eletrônico nº 

Pregão Eletrônico nº 39/2025, que tem por objeto o 
registro de preços para aquisição de equipamentos de inspeção (scanner) de radiação ionizante 
para inspecionar bagagens, malas, pacotes, embalagens e outros volumes e aquisição de 
equipamentos de inspeção corporal (bodyscan) de radiação ionizante para inspecionar 

e Modernização do Sistema Prisional do 

foi acostado aos autos o pedido de 

ridade competente remeteu os autos à essa Gerência de Tecnologia 

“algumas falhas que, se 
devidamente sanadas, permitirão não somente a oferta de melhores propostas do ponto de 

consiste em um dos 

Ao fim, requereu que “seja a presente Impugnação ao Edital acolhida em seu efeito 
suspensivo para, no mérito, ser provida em sua integralidade, retificando os itens do 
instrumento convocatório acima aludidos, passíveis de restrição à competitividade e violação 

se a republicação do edital, devidamente saneado, e 

na ordem da petição da 

Aduz a impugnante que a “a participação de empresas consorciadas não é necessária à 
fere os princípios da razoabilidade e da 

a regra na licitação, nos 

20
25

-9
H

2Q
M

W
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

22
/0

7/
20

25
 1

5:
14

   
 P

Á
G

IN
A

 1
 / 

7



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Art. 15. Salvo 
pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as 
seguintes normas:
I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorc
II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração;
III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação ec
financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;
IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, 
de mais de um consórcio ou de forma isolada;
V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

 
9. Ademais, a admissão do consórcio tem o condão de ampliar a competitividade do 
certame, permitindo, inclusive, somatório de expertises
objeto. 
 
2.2 DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA TÉCNICA
 
10. Alega a impugnante que a apresentação de amostras deve ocorre ocorrer durante a fase 
de julgamento das propostas. Sustenta, ainda
a preparação dos exemplares a serem avaliados.
 
11. Não assiste razão à impugnante. Com efeito, 
Lei nº 14.133/21, que é perfeitamente legítimo a exigência de amostra como condição 
para firmar contrato, não havendo qualquer limitação para
propostas, como aduz a licitante. Confira
 

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração 
poderá excepcionalmente:
II - exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré
qualificação permanente, na fase de julgamento das propostas ou de lances, 
período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços
previsto no edital da licitaç

 
Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como 
similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer 
um dos seguintes meios:
§ 2º A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer protótipo do 
objeto pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante 
provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, 
condição para firmar contrato

 
12. Ademais, a apresentação de amostras após o julgamento inicial das propostas é uma 
prática comum e aceita, especial
tecnológicos ou equipamentos que exigem verificação técn
da sua conformidade. 
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Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório
pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as 
seguintes normas: 

comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 

indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração; 

admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação ec
financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;

impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, 
de mais de um consórcio ou de forma isolada; 

responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

Ademais, a admissão do consórcio tem o condão de ampliar a competitividade do 
certame, permitindo, inclusive, somatório de expertises entre licitantes para a fiel entrega do 

2.2 DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA TÉCNICA 

Alega a impugnante que a apresentação de amostras deve ocorre ocorrer durante a fase 
de julgamento das propostas. Sustenta, ainda, que o prazo de 30 dias não seria suficiente para 

a serem avaliados. 

Não assiste razão à impugnante. Com efeito, dispõe o art. 41, II, c/c o art. 42, § 2º, da 
é perfeitamente legítimo a exigência de amostra como condição 
, não havendo qualquer limitação para a fase de julgamento das 

propostas, como aduz a licitante. Confira-se: 

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração 
poderá excepcionalmente: 

exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré
qualificação permanente, na fase de julgamento das propostas ou de lances, 
período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços
previsto no edital da licitação e justificada a necessidade de sua apresentação;

 
Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como 
similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer 
um dos seguintes meios: 
§ 2º A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer protótipo do 
objeto pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante 
provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento,

dição para firmar contrato. 

apresentação de amostras após o julgamento inicial das propostas é uma 
prática comum e aceita, especialmente em processos que envolvem produtos complexos e 

equipamentos que exigem verificação técnica aprofundada para comprovação 

vedação devidamente justificada no processo licitatório, 
pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as 

comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 

impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, 

responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

Ademais, a admissão do consórcio tem o condão de ampliar a competitividade do 
para a fiel entrega do 

Alega a impugnante que a apresentação de amostras deve ocorre ocorrer durante a fase 
não seria suficiente para 

o art. 41, II, c/c o art. 42, § 2º, da 
é perfeitamente legítimo a exigência de amostra como condição 

a fase de julgamento das 

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração 

exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré-
qualificação permanente, na fase de julgamento das propostas ou de lances, ou no 
período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde que 

ão e justificada a necessidade de sua apresentação; 

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como 
similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer 

§ 2º A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer protótipo do 
objeto pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante 

após o julgamento, como 

apresentação de amostras após o julgamento inicial das propostas é uma 
odutos complexos e 

ica aprofundada para comprovação 

20
25

-9
H

2Q
M

W
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

22
/0

7/
20

25
 1

5:
14

   
 P

Á
G

IN
A

 2
 / 

7



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

13. Por outro lado, a exigência de amostra na fase de julgamento das propostas 
comprometeria a eficiência do procedimento licitatório e 
cronograma de entregas pactuado com o
 
14. Por fim, o prazo de 30 dias previsto no edital
amostra é razoável e adequado ao caso concreto, 
concorrencial dos equipamentos em tela.
 
2.3 DO PRAZO DE ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS
 
15. Aduz a impugnante que o prazo de entrega de 60 dias 
requer a alteração do prazo para 180 dias.
 
16. Não assiste razão à impugnante. O prazo de 60 dias é razoável e proporcional e 
consentâneo com o cronograma de entregas previsto no 
ES, sendo factível dentro das características do objeto. 
 
17. A alteração pleiteada 
impugnante, com a demanda de prazo d
público. 
 
2.4 DAS ESPEFICICAÇÕES TÉCNICAS DO SCANNER DE BAGAGENS
 
18. Aduz a impugnante que o “protocolo ONVIF PROFILE S, por sua vez, é um padrão 
de comunicação que permite a interação entre produtos 
independentemente da marca ou modelo. Logo, exigir características operacionais específicas 
que não fazem parte do padrão de mercado para este tipo de equipamento pode limitar e 
reduzir a quantidade de empresas aptas a o
frustrar o caráter competitivo dos certames e, consequentemente, violar o art. 5º da Lei 
Federal n.º 14.133/2021”. Sustenta, ainda, a inadequação do sistema operacional Linux
previsto no TR, o equívoco na fi
o equipamento de raio-x apresente 5 cores mais o preto e branco, pois a variação de três cores 
– laranja, verde e azul são usuais no mercado.
 
19. Sustenta, ainda, que as características de detecção preconizados na Resolução nº 
515/2019 da ANAC não se aplicaria à segurança penitenciária, além de 
critério de penetração mínima em aço com critério de avaliação
equipamentos. 
 
20. Com efeito, a exigência de que os equipamentos de inspeção por raios
integrados ao protocolo ONVIF (
assegurar a interoperabilidade, segurança, padronização e eficiência operacional dos 
de vigilância e controle. 
 
21. No âmbito da Secretaria de Estado da Justiça, tal exigência assume caráter essencial, 
pois os equipamentos adquiridos devem possuir aptidão técnica a serem integrados ao Centro 
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exigência de amostra na fase de julgamento das propostas 
do procedimento licitatório e levaria ao descumprimento do

cronograma de entregas pactuado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento.

o prazo de 30 dias previsto no edital para a realização da conferencia da 
é razoável e adequado ao caso concreto, e plenamente factível no mercado 

concorrencial dos equipamentos em tela. 

DO PRAZO DE ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS 

Aduz a impugnante que o prazo de entrega de 60 dias é inexequível, razão pela qual 
requer a alteração do prazo para 180 dias. 

Não assiste razão à impugnante. O prazo de 60 dias é razoável e proporcional e 
entâneo com o cronograma de entregas previsto no escopo do programa MODERNIZA

ES, sendo factível dentro das características do objeto.  

A alteração pleiteada busca, tão somente, tutelar a conveniência individual da 
com a demanda de prazo de 180 dias para a entrega, em detrimento do interesse 

2.4 DAS ESPEFICICAÇÕES TÉCNICAS DO SCANNER DE BAGAGENS

Aduz a impugnante que o “protocolo ONVIF PROFILE S, por sua vez, é um padrão 
de comunicação que permite a interação entre produtos IP da indústria de videovigilância, 
independentemente da marca ou modelo. Logo, exigir características operacionais específicas 
que não fazem parte do padrão de mercado para este tipo de equipamento pode limitar e 
reduzir a quantidade de empresas aptas a ofertar seu objeto na futura licitação, de modo a 
frustrar o caráter competitivo dos certames e, consequentemente, violar o art. 5º da Lei 

Sustenta, ainda, a inadequação do sistema operacional Linux
previsto no TR, o equívoco na fixação de potência máxima de 780 VA, a inadequação de que 

x apresente 5 cores mais o preto e branco, pois a variação de três cores 
são usuais no mercado. 

que as características de detecção preconizados na Resolução nº 
515/2019 da ANAC não se aplicaria à segurança penitenciária, além de 
critério de penetração mínima em aço com critério de avaliação dos níveis de desempenho dos 

Com efeito, a exigência de que os equipamentos de inspeção por raios
integrados ao protocolo ONVIF (Open Network Video Interface Forum) é fundamental para 
assegurar a interoperabilidade, segurança, padronização e eficiência operacional dos 

No âmbito da Secretaria de Estado da Justiça, tal exigência assume caráter essencial, 
pois os equipamentos adquiridos devem possuir aptidão técnica a serem integrados ao Centro 

exigência de amostra na fase de julgamento das propostas 
levaria ao descumprimento do 

Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

para a realização da conferencia da 
e plenamente factível no mercado 

é inexequível, razão pela qual 

Não assiste razão à impugnante. O prazo de 60 dias é razoável e proporcional e 
escopo do programa MODERNIZA-

busca, tão somente, tutelar a conveniência individual da 
em detrimento do interesse 

2.4 DAS ESPEFICICAÇÕES TÉCNICAS DO SCANNER DE BAGAGENS 

Aduz a impugnante que o “protocolo ONVIF PROFILE S, por sua vez, é um padrão 
IP da indústria de videovigilância, 

independentemente da marca ou modelo. Logo, exigir características operacionais específicas 
que não fazem parte do padrão de mercado para este tipo de equipamento pode limitar e 

fertar seu objeto na futura licitação, de modo a 
frustrar o caráter competitivo dos certames e, consequentemente, violar o art. 5º da Lei 

Sustenta, ainda, a inadequação do sistema operacional Linux 
xação de potência máxima de 780 VA, a inadequação de que 

x apresente 5 cores mais o preto e branco, pois a variação de três cores 

que as características de detecção preconizados na Resolução nº 
515/2019 da ANAC não se aplicaria à segurança penitenciária, além de pretender alterar o 

dos níveis de desempenho dos 

Com efeito, a exigência de que os equipamentos de inspeção por raios-X sejam 
) é fundamental para 

assegurar a interoperabilidade, segurança, padronização e eficiência operacional dos sistemas 

No âmbito da Secretaria de Estado da Justiça, tal exigência assume caráter essencial, 
pois os equipamentos adquiridos devem possuir aptidão técnica a serem integrados ao Centro 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Integrado de Operações do Sistema Penit
programa MODERNIZA-ES. 
 
22. De mais a mais, o protocolo ONVIF é um padrão internacional amplamente adotado 
para comunicação entre dispositivos de segurança, incluindo câmeras IP, sistemas de vídeo, e 
equipamentos de inspeção. A integração via ONVIF garante que o equipamento possa se 
comunicar de forma compatível e eficiente com diversos sistemas de monitoramento já 
existentes, evitando incompatibilidades técnicas e reduzindo custos com adaptações 
específicas. No mais, equipamentos integrados ao ONVIF podem ser facilmente gerenciados 
por softwares de vídeo e segurança que s
remota, gravação e armazenamento de forma 
 
23. Em relação sistema LINUX, quadra destacar que é mais barato e possui maior 
facilidade de manutenção que sistemas proprietários, como o Windows ou maços citados pela 
impugnante. 
 
24. Além disso, a SEJUS já possui equipamentos que operam em ambiente Linux, send
necessário garantir a compatibilidade
plataformas e evita a necessidade de adaptações ou investimentos adicionais em conversores, 
interfaces ou retrabalho técnico.
 
25. No mais, o sistema Linux é ampl
suscetível a vírus e malwares
críticas como controle de acesso e monitoramento. Isso é fundamental para a continuidade 
operacional e proteção de dados sensíveis em ambientes estratégicos, como os sob 
responsabilidade da SEJUS. 
 
26. Em relação à potência máxima exigida, é de rigor 
energética e a compatibilidade técnica do sistema dentro d
luz da estrutura elétrica do sistema penitenciário do Espírito Santo, que prec
investimentos para a sua melhoria.
 
27. Assim, a limitação de 
compatível com a infraestrutura elétrica padrão das instalações, evitando sobrecarga das redes 
elétricas e reduzindo riscos de cur
limitação contribui para a proteção dos equipamentos conectados na mesma rede e para a 
segurança dos operadores e do ambiente, especialmente em instalações sensíveis como 
unidades prisionais. 
 
28. A exigência editalícia de que os equipamentos de raio
menos 5 cores, mais preto e branco, é crucial para a melhor acurácia de detecção, 
na identificação e correto diagnóstico na análise, evitando falhas de detecção 
negativas. Essa exigência aumenta a eficácia geral da triagem e da segurança
penitenciária, facilita a distinção entre itens suspeitos e benignos, auxilia na detecção de 
ilícitos, na análise de objetos complexos e no 
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Integrado de Operações do Sistema Penitenciário – CIOSP, que está previsto no escopo do 
 

protocolo ONVIF é um padrão internacional amplamente adotado 
para comunicação entre dispositivos de segurança, incluindo câmeras IP, sistemas de vídeo, e 

A integração via ONVIF garante que o equipamento possa se 
comunicar de forma compatível e eficiente com diversos sistemas de monitoramento já 
existentes, evitando incompatibilidades técnicas e reduzindo custos com adaptações 

quipamentos integrados ao ONVIF podem ser facilmente gerenciados 
por softwares de vídeo e segurança que suportam o protocolo, permitindo a visualização 
remota, gravação e armazenamento de forma padronizada e monitoramento em tempo real.

relação sistema LINUX, quadra destacar que é mais barato e possui maior 
nção que sistemas proprietários, como o Windows ou maços citados pela 

Além disso, a SEJUS já possui equipamentos que operam em ambiente Linux, send
necessário garantir a compatibilidade de sistemas. Isso assegura a interoperabilidade entre 
plataformas e evita a necessidade de adaptações ou investimentos adicionais em conversores, 
interfaces ou retrabalho técnico. 

sistema Linux é amplamente reconhecido por ser mais seguro e menos 
malwares do que o sistema Windows, especialmente em aplicações 

críticas como controle de acesso e monitoramento. Isso é fundamental para a continuidade 
operacional e proteção de dados sensíveis em ambientes estratégicos, como os sob 

potência máxima exigida, é de rigor garantir a segurança, a eficiência 
energética e a compatibilidade técnica do sistema dentro do ambiente operacional previsto, à 
luz da estrutura elétrica do sistema penitenciário do Espírito Santo, que prec
investimentos para a sua melhoria. 

Assim, a limitação de potência máxima a 780 VA assegura que o equipamento seja 
compatível com a infraestrutura elétrica padrão das instalações, evitando sobrecarga das redes 
elétricas e reduzindo riscos de curtos-circuitos, aquecimento excessivo e falhas elétricas.
limitação contribui para a proteção dos equipamentos conectados na mesma rede e para a 
segurança dos operadores e do ambiente, especialmente em instalações sensíveis como 

A exigência editalícia de que os equipamentos de raio-X exibam materiais em pelo 
menos 5 cores, mais preto e branco, é crucial para a melhor acurácia de detecção, 
na identificação e correto diagnóstico na análise, evitando falhas de detecção 

aumenta a eficácia geral da triagem e da segurança
distinção entre itens suspeitos e benignos, auxilia na detecção de 

ilícitos, na análise de objetos complexos e no próprio treinamento de operadores. 

CIOSP, que está previsto no escopo do 

protocolo ONVIF é um padrão internacional amplamente adotado 
para comunicação entre dispositivos de segurança, incluindo câmeras IP, sistemas de vídeo, e 

A integração via ONVIF garante que o equipamento possa se 
comunicar de forma compatível e eficiente com diversos sistemas de monitoramento já 
existentes, evitando incompatibilidades técnicas e reduzindo custos com adaptações 

quipamentos integrados ao ONVIF podem ser facilmente gerenciados 
uportam o protocolo, permitindo a visualização 

e monitoramento em tempo real. 

relação sistema LINUX, quadra destacar que é mais barato e possui maior 
nção que sistemas proprietários, como o Windows ou maços citados pela 

Além disso, a SEJUS já possui equipamentos que operam em ambiente Linux, sendo 
Isso assegura a interoperabilidade entre 

plataformas e evita a necessidade de adaptações ou investimentos adicionais em conversores, 

amente reconhecido por ser mais seguro e menos 
do que o sistema Windows, especialmente em aplicações 

críticas como controle de acesso e monitoramento. Isso é fundamental para a continuidade 
operacional e proteção de dados sensíveis em ambientes estratégicos, como os sob 

segurança, a eficiência 
o ambiente operacional previsto, à 

luz da estrutura elétrica do sistema penitenciário do Espírito Santo, que precisa de 

potência máxima a 780 VA assegura que o equipamento seja 
compatível com a infraestrutura elétrica padrão das instalações, evitando sobrecarga das redes 

circuitos, aquecimento excessivo e falhas elétricas. Essa 
limitação contribui para a proteção dos equipamentos conectados na mesma rede e para a 
segurança dos operadores e do ambiente, especialmente em instalações sensíveis como 

X exibam materiais em pelo 
menos 5 cores, mais preto e branco, é crucial para a melhor acurácia de detecção, velocidade 
na identificação e correto diagnóstico na análise, evitando falhas de detecção positivas ou 

aumenta a eficácia geral da triagem e da segurança orgânica da 
distinção entre itens suspeitos e benignos, auxilia na detecção de 

mento de operadores.  

20
25

-9
H

2Q
M

W
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

22
/0

7/
20

25
 1

5:
14

   
 P

Á
G

IN
A

 4
 / 

7



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

29. A alusão às características de detecção preconizados na Resolução nº 515/2019 da 
ANAC, citada no Termo de Referência como parâmetro normativo, decorre do fato de que 
referida norma fixa parâmetros técnicos reconhecidos internac
segurança para triagem de volu
penitenciário apenas fortalece a qualidade do produto que se pretende 
 
30. A exigência de que os equipamentos de inspeção por rai
mínima de penetração de 42 mm em aço tem por objetivo assegurar a eficiência na 
identificação de materiais de alta densidade, com vistas à segurança e à qualidade do processo 
de inspeção, especialmente em ambientes críticos como 
penitenciário. 
 
31. Tal requisito não fere os princípios da isonomia ou da ampla competitividade, pois 
trata-se de uma especificação técnica objetiva, mensurável e passível de comprovação por 
diversos métodos, como por exe
de aço. Portanto, a exigência de penetração mínima de 42 mm em aço é tecnicamente 
justificável e plenamente verificável. 
 
2.5 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO DE INSPEÇÃO 
CORPORAL 
 
32. Aduz a impugnante contrariedade às dimensões do equipamento, 
indivíduo por inspeção e tensão anódica do 
corporal. 
 
33. Em relação às dimensões do equipamento, pretende a impugnante subvert
de especificação, fazendo constar medidas máximas no ponto em que o edital previu 
dimensões mínimas. 
 
34. Com efeito, as dimensões fixadas no Termo de Referência são adequadas ao tipo e ao 
volume de cargas ou itens que serão inspecionados nas u
dos equipamentos de raio-X 
maioria dos itens sem restrições, evitando gargalos operacionais e a necessidade de desviar ou 
inspecionar manualmente grandes volumes.
 
35. No ponto, atender à pretensão da impugnante seria subverter toda a lógica que rege o 
funcionamento desses equipa
potencial do equipamento para quase todas as dimensões de volumes apenas para 
equipamentos pequenos. 
 
36. Quanto à dose absorvida pelo 
ou inferior a 0,80 microsieverts (μSv)
realizar no mínimo 1500/800/600 (baixa, média e alta) passa
prisionais, levando em consideração os 3 (três) modos de exposição aos indivíduos 
inspecionados de acordo com sua massa corpórea (magro, normal e obeso). A alteração 
pretendida pela impugnante para 
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A alusão às características de detecção preconizados na Resolução nº 515/2019 da 
ANAC, citada no Termo de Referência como parâmetro normativo, decorre do fato de que 
referida norma fixa parâmetros técnicos reconhecidos internacionalmente e elevado padrão de 
segurança para triagem de volumes e bagagens. A adoção de tais requisitos ao ambiente 
penitenciário apenas fortalece a qualidade do produto que se pretende adquirir

A exigência de que os equipamentos de inspeção por raios-X apresentem capacidade 
mínima de penetração de 42 mm em aço tem por objetivo assegurar a eficiência na 
identificação de materiais de alta densidade, com vistas à segurança e à qualidade do processo 
de inspeção, especialmente em ambientes críticos como caracteriza-se um estabelecimento 

Tal requisito não fere os princípios da isonomia ou da ampla competitividade, pois 
se de uma especificação técnica objetiva, mensurável e passível de comprovação por 

diversos métodos, como por exemplo a utilização de objeto de teste com espessura de 42mm 
de aço. Portanto, a exigência de penetração mínima de 42 mm em aço é tecnicamente 
justificável e plenamente verificável.  

2.5 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO DE INSPEÇÃO 

Aduz a impugnante contrariedade às dimensões do equipamento, dose absorvida pelo 
indivíduo por inspeção e tensão anódica do gerador, em relação aos equipamentos de inspeção

Em relação às dimensões do equipamento, pretende a impugnante subvert
, fazendo constar medidas máximas no ponto em que o edital previu 

Com efeito, as dimensões fixadas no Termo de Referência são adequadas ao tipo e ao 
volume de cargas ou itens que serão inspecionados nas unidades penitenciárias. 

X permite que os equipamentos  sejam capaz
maioria dos itens sem restrições, evitando gargalos operacionais e a necessidade de desviar ou 
inspecionar manualmente grandes volumes. 

No ponto, atender à pretensão da impugnante seria subverter toda a lógica que rege o 
funcionamento desses equipamentos em um ambiente prisional, aniquilando a capacidade 
potencial do equipamento para quase todas as dimensões de volumes apenas para 

dose absorvida pelo indivíduo durante a inspeção, é de rigor que seja 
ou inferior a 0,80 microsieverts (μSv), com exigência de homologação pela CNEN para 
realizar no mínimo 1500/800/600 (baixa, média e alta) passagens anuais em ambientes 
prisionais, levando em consideração os 3 (três) modos de exposição aos indivíduos 
inspecionados de acordo com sua massa corpórea (magro, normal e obeso). A alteração 
pretendida pela impugnante para 1000/500/250 (baixa, média e alta) passagens anuais em 

A alusão às características de detecção preconizados na Resolução nº 515/2019 da 
ANAC, citada no Termo de Referência como parâmetro normativo, decorre do fato de que a 

ionalmente e elevado padrão de 
mes e bagagens. A adoção de tais requisitos ao ambiente 

adquirir. 

X apresentem capacidade 
mínima de penetração de 42 mm em aço tem por objetivo assegurar a eficiência na 
identificação de materiais de alta densidade, com vistas à segurança e à qualidade do processo 

se um estabelecimento 

Tal requisito não fere os princípios da isonomia ou da ampla competitividade, pois 
se de uma especificação técnica objetiva, mensurável e passível de comprovação por 

mplo a utilização de objeto de teste com espessura de 42mm 
de aço. Portanto, a exigência de penetração mínima de 42 mm em aço é tecnicamente 

2.5 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO DE INSPEÇÃO 

dose absorvida pelo 
ação aos equipamentos de inspeção 

Em relação às dimensões do equipamento, pretende a impugnante subverter a lógica 
, fazendo constar medidas máximas no ponto em que o edital previu 

Com efeito, as dimensões fixadas no Termo de Referência são adequadas ao tipo e ao 
nidades penitenciárias. A dimensão 

capazes de processar a 
maioria dos itens sem restrições, evitando gargalos operacionais e a necessidade de desviar ou 

No ponto, atender à pretensão da impugnante seria subverter toda a lógica que rege o 
mentos em um ambiente prisional, aniquilando a capacidade 

potencial do equipamento para quase todas as dimensões de volumes apenas para 

durante a inspeção, é de rigor que seja igual 
ncia de homologação pela CNEN para 

gens anuais em ambientes 
prisionais, levando em consideração os 3 (três) modos de exposição aos indivíduos 
inspecionados de acordo com sua massa corpórea (magro, normal e obeso). A alteração 

) passagens anuais em 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ambientes prisionais, levando em consideração os 3 (três) modos de exposição aos indivíduos 
inspecionados de acordo com sua massa corpórea (magro, normal e obeso), com dose 
absorvida igual ou  inferior a a 2,00 µSv no modo de operação
dosagem, oferece riscos à saúde humana.
 
37. Com efeito, a SEJUS preconiza suas ações em respeito à
indivíduos, segurança máxima
tecnológicos atuais. 
 
38. Atualmente, com a evolução dos sensores de imagem, emissores de baixa voltagem e 
algoritmos de reconstrução digital, os equipamentos modernos são capazes de gerar imagens 
de altíssima definição, operar com radiação significativamente inferior à usada em geraçõ
anteriores de equipamentos e minimizar a exposição acumulada, especialmente relevante em 
ambientes como unidades prisionais, onde o mesmo indivíduo pode ser inspecionado 
repetidas vezes. Assim, não há prejuízo técnico na exigência de uma dosagem máxima 
0,80 μSv, pois há equipamentos disponíveis no mercado que atendem simultaneamente a esse 
limite e à performance exigida em termos de qualidade de imagem.
 
39. Em relação à tensão do gerador, não houve equívoco na especificação do 
equipamento. A exigência que o 
tensão mínima de 170 kV está baseada em critérios técnicos essenciais à qualidade da imagem 
gerada, penetração dos feixes, 
especificação proporcional, usual no mercado e amplamente justificável do ponto de vista do 
desempenho e segurança. A tensão do gerador está diretamente relacionada à capacidade de 
penetração do feixe de raios
operando em 95% de sua capacidade (cerca
imagens imagens de alta definição mesmo em indivíduos com maior d
elevado) e evita  distorções, zonas escuras e artefatos que comprometem a capacidade d
identificação de objetos ilícitos.
 
40. Diante do exposto, e com os esclarecimentos e subsídios técnicos acima, 
setor requisitante pelo desprovimento
Termo de Referência e, por conseguinte, do edital do certame. 
 
41. Ao Coordenador-Geral da UGP para seguimento do feito.

Gerente do Componente II 
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ambientes prisionais, levando em consideração os 3 (três) modos de exposição aos indivíduos 
inspecionados de acordo com sua massa corpórea (magro, normal e obeso), com dose 

inferior a a 2,00 µSv no modo de operação que apresentar a maior 
à saúde humana. 

Com efeito, a SEJUS preconiza suas ações em respeito à proteção radiológica
máxima da saúde humana e compatibilidade com os avanços 

lmente, com a evolução dos sensores de imagem, emissores de baixa voltagem e 
algoritmos de reconstrução digital, os equipamentos modernos são capazes de gerar imagens 
de altíssima definição, operar com radiação significativamente inferior à usada em geraçõ
anteriores de equipamentos e minimizar a exposição acumulada, especialmente relevante em 
ambientes como unidades prisionais, onde o mesmo indivíduo pode ser inspecionado 
repetidas vezes. Assim, não há prejuízo técnico na exigência de uma dosagem máxima 

á equipamentos disponíveis no mercado que atendem simultaneamente a esse 
limite e à performance exigida em termos de qualidade de imagem. 

Em relação à tensão do gerador, não houve equívoco na especificação do 
a que o gerador de raios-X do equipamento body scan

tensão mínima de 170 kV está baseada em critérios técnicos essenciais à qualidade da imagem 
gerada, penetração dos feixes, e adequação a perfis diversos de indivíduos. Trata

ção proporcional, usual no mercado e amplamente justificável do ponto de vista do 
A tensão do gerador está diretamente relacionada à capacidade de 

penetração do feixe de raios-X nos tecidos do corpo humano. Um gerador de 170 kV 
ando em 95% de sua capacidade (cerca de 161 kV em operação) permite a obtenção de 

imagens de alta definição mesmo em indivíduos com maior densidade corporal (IMC 
distorções, zonas escuras e artefatos que comprometem a capacidade d

identificação de objetos ilícitos. 

Diante do exposto, e com os esclarecimentos e subsídios técnicos acima, 
desprovimento da impugnação da licitante, mantendo

Termo de Referência e, por conseguinte, do edital do certame.  

Geral da UGP para seguimento do feito. 
 

Vitória, 22 de julho de 2025. 
 
 

Assinado eletronicamente 
Rafael Pereira Merçon 

Gerente do Componente II - Modernização da gestão e da tecnologia

ambientes prisionais, levando em consideração os 3 (três) modos de exposição aos indivíduos 
inspecionados de acordo com sua massa corpórea (magro, normal e obeso), com dose 

que apresentar a maior 

proteção radiológica de 
da saúde humana e compatibilidade com os avanços 

lmente, com a evolução dos sensores de imagem, emissores de baixa voltagem e 
algoritmos de reconstrução digital, os equipamentos modernos são capazes de gerar imagens 
de altíssima definição, operar com radiação significativamente inferior à usada em gerações 
anteriores de equipamentos e minimizar a exposição acumulada, especialmente relevante em 
ambientes como unidades prisionais, onde o mesmo indivíduo pode ser inspecionado 
repetidas vezes. Assim, não há prejuízo técnico na exigência de uma dosagem máxima de 

á equipamentos disponíveis no mercado que atendem simultaneamente a esse 

Em relação à tensão do gerador, não houve equívoco na especificação do 
body scan opere com 

tensão mínima de 170 kV está baseada em critérios técnicos essenciais à qualidade da imagem 
adequação a perfis diversos de indivíduos. Trata-se de uma 

ção proporcional, usual no mercado e amplamente justificável do ponto de vista do 
A tensão do gerador está diretamente relacionada à capacidade de 

Um gerador de 170 kV 
de 161 kV em operação) permite a obtenção de 

ensidade corporal (IMC 
distorções, zonas escuras e artefatos que comprometem a capacidade de 

Diante do exposto, e com os esclarecimentos e subsídios técnicos acima, opina este 
mantendo-se o teor do 

ização da gestão e da tecnologia 
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DECISÃO DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Referência: Edital do Pregão Eletrônico nº 0039/2025 

 

Objeto: Registro de preços para aquisição de equipamentos de inspeção (scanner) de 

radiação ionizante para inspecionar bagagens, malas, pacotes, embalagens e outros volumes e 

aquisição de equipamentos de inspeção corporal (bodyscan) de radiação ionizante para 

inspecionar indivíduos, com integração em rede das informações dos canais de inspeção, com 

instalação, treinamento de operação, garantia e assistência técnica por 60 meses. 

 

Processo: 2024-KFBGB 

 

1. Trata-se de pedido impugnação ao edital apresentada pela empresa NUCTECH DO 

BRASIL LTDA em face do Edital do Pregão Eletrônico nº 039/2025, que tem por objeto o 

Registro de Preços para aquisição de equipamentos de inspeção (scanner) de radiação 

ionizante para inspecionar bagagens, malas, pacotes, embalagens e outros volumes e 

aquisição de equipamentos de inspeção corporal (bodyscan) de radiação ionizante para 

inspecionar indivíduos, com integração em rede das informações dos canais de inspeção, com 

instalação, treinamento de operação, garantia e assistência técnica por 60 meses. 

 

2. A íntegra o pedido está acostado à peça #88 (pag. 32 a 51) dos autos e está disponível 

no sítio eletrônico oficial da Secretaria de Estado de Justiça – SEJUS 

(https://sejus.es.gov.br/licitacoes-2). 

 

I. DOS FATOS 

 

3. Alega a impugnante, em síntese, que o edital impugnado possui falhas que interferem 

na formulação de propostas do ponto de vista técnico e financeiro, bem como na ampliação da 

competitividade. Assim, sustenta possíveis pontos passíveis de correção e de modificação 

para suposta da competitividade, nos seguintes termos: 

 

3.1. Quanto a participação de empresas consorciadas: por entender que: “[...] os 

equipamentos que compõe o escopo deste registro de preços são amplamente 

comercializados no mercado nacional [...] não havendo qualquer necessidade de que 

essas firmem parceiras para atender às condições do instrumento convocatório”, 

solicita que seja vedada a participação de empresas consorciadas. 

 

3.2. Quanto a apresentação de amostra técnica (item 2.12 do TR): o Edital de pregão 

Eletrônico Nº 039/2025 prevê que antes da formalização do contrato, deverá ser 

apresentada a amostra técnica em até 30 dias após a licitação, a licitante alega que o 

Edital supracitado possui uma peculiaridade, onde solicita que a amostra seja 

apresentada somente após a homologação do certame. Além disso, argui que o prazo 

de 30 (trinta) dias pode não ser suficiente para a apresentação dos exemplares a serem 

avaliados. 

 

3.2.1. Desse modo, solicita que a fase de apresentação de amostras seja realizada 

durante o julgamento de propostas, a ampliação do prazo para 60 (sessenta) dias, 
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contados da convocação do pregoeiro e a inclusão do Edital do caderno de testes de 

avaliação de amostra.  

 

3.3. Quanto ao prazo de entrega dos equipamentos: o Edital prevê que o prazo de 

entrega será de 60 (sessenta) dias a contar da publicação do contrato, desse modo, o 

licitante alega que os produtos, normalmente, são produzidos de acordo com a 

demanda de vendas do mercado, por esse motivo o prazo poderá se tornar inexequível 

devido ao grau de complexidade que envolve os equipamentos, e ainda para o 

treinamento dos operadores; logo, postula para a ampliação do prazo de entrega de 60 

(sessenta) dias para 180 (cento e oitenta) dias.  

 

3.4. Quanto as especificações técnicas do scanner de bagagens: da exigência de 

sistema homologado no site ONVIF; da característica de que os equipamentos operem 

com o sistema Linux; da potência máxima do equipamento; da forma distinta da 

apresentação de cores; da identificação de itens previsto na Resolução Nº 515 de 

08/05/2019; da penetração em aço; são exigências que podem limitar e reduzir a 

qualidade de empresas aptas a oferecer seu objeto na futura licitação, frustrando o 

caráter competitivo, assim, requer a retificação do Anexo I-A.  

 

3.5. Quanto as especificações técnicas do equipamento de inspeção corporal: das 

dimensões do equipamento; da dose absorvida pelo individuo por inspeção; da tensão 

anódica do gerador; são exigências que devem ser retificadas. 

 

4. Requer, ao final, a alteração do edital, bem como a republicação do instrumento 

editalício, devidamente saneado, para o respectivo prosseguimento regular do certame.  

5. É o breve relatório. 

 

 

II. JUÍZO DE CONHECIMENTO 

 

6. A presente impugnação foi protocolada em 18/07/2025, às 16h15min, enviado de 

forma eletrônica para o e-mail licitacao1.moderniza@sejus.es.gov.br. 

 

7. A sessão pública do Pregão Eletrônico, ao seu turno, está agendada para 23/07/2025, 

às 14h00min. 

 

8. Assim, considerando a observância do prazo legal de até três dias úteis de 

antecedência da abertura da sessão pública, a impugnação é TEMPESTIVA e atende às 

normas estabelecidas no item 14 do Edital de Pregão Eletrônico nº 39/2025. 

 

9. Desse modo, observados os requisitos de admissibilidade, conhecemos da 

impugnação. 
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III. JUÍZO DE MÉRITO 

 

10. Considerando que a impugnação recai sobre aspectos de natureza técnica do certame, 

foram os autos submetidos ao setor demandante, que assim se manifestou, conforme consta na 

peça #102 dos autos: 

 

 
2.1 DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS 

 

7. Aduz a impugnante que a “a participação de empresas consorciadas 

não é necessária à presente licitação e a sua permissão, por este edital, fere 

os princípios da razoabilidade e da competitividade, previstos no art. 5º da 

Lei Federal n.º 14.133/2021”. 

 

8. Não assiste razão à impugnante. A previsão de consórcio é a regra na 

licitação, nos termos do art. 15 da Lei nº 14133/21: 

 

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, 

pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as 

seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados; 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração; 

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, 

de mais de um consórcio ou de forma isolada; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

 

9. Ademais, a admissão do consórcio tem o condão de ampliar a 

competitividade do certame, permitindo, inclusive, somatório de expertises 

entre licitantes para a fiel entrega do objeto. 

 

2.2 DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA TÉCNICA 

 

10. Alega a impugnante que a apresentação de amostras deve ocorre 

ocorrer durante a fase de julgamento das propostas. Sustenta, ainda, que o 

prazo de 30 dias não seria suficiente para a preparação dos exemplares a 

serem avaliados. 

 

11. Não assiste razão à impugnante. Com efeito, dispõe o art. 41, II, c/c o 

art. 42, § 2º, da Lei nº 14.133/21, que é perfeitamente legítimo a exigência 

de amostra como condição para firmar contrato, não havendo qualquer 

limitação para a fase de julgamento das propostas, como aduz a licitante. 

Confira-se: 

 

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a 

Administração poderá excepcionalmente: 
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II - exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré-

qualificação permanente, na fase de julgamento das propostas ou de lances, 

ou no período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, 

desde que previsto no edital da licitação e justificada a necessidade de sua 

apresentação; 

 

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes 

como similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital será 

admitida por qualquer um dos seguintes meios: 

§ 2º A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer 

protótipo do objeto pretendido e exigir, na fase de julgamento das 

propostas, amostras do licitante provisoriamente vencedor, para atender a 

diligência ou, após o julgamento, como condição para firmar contrato. 

 

12. Ademais, a apresentação de amostras após o julgamento inicial das 

propostas é uma prática comum e aceita, especialmente em processos que 

envolvem produtos complexos e tecnológicos ou equipamentos que exigem 

verificação técnica aprofundada para comprovação da sua conformidade. 

13. Por outro lado, a exigência de amostra na fase de julgamento das 

propostas comprometeria a eficiência do procedimento licitatório e levaria 

ao descumprimento do cronograma de entregas pactuado com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento. 

 

14. Por fim, o prazo de 30 dias previsto no edital para a realização da 

conferencia da amostra é razoável e adequado ao caso concreto, e 

plenamente factível no mercado concorrencial dos equipamentos em tela. 

 

2.3 DO PRAZO DE ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS 

 

15. Aduz a impugnante que o prazo de entrega de 60 dias é inexequível, 

razão pela qual requer a alteração do prazo para 180 dias. 

 

16. Não assiste razão à impugnante. O prazo de 60 dias é razoável e 

proporcional e consentâneo com o cronograma de entregas previsto no 

escopo do programa MODERNIZA-ES, sendo factível dentro das 

características do objeto.  

 

17. A alteração pleiteada busca, tão somente, tutelar a conveniência 

individual da impugnante, com a demanda de prazo de 180 dias para a 

entrega, em detrimento do interesse público. 

 

2.4 DAS ESPEFICICAÇÕES TÉCNICAS DO SCANNER DE 

BAGAGENS 

 

18. Aduz a impugnante que o “protocolo ONVIF PROFILE S, por sua 

vez, é um padrão de comunicação que permite a interação entre produtos IP 

da indústria de videovigilância, independentemente da marca ou modelo. 

Logo, exigir características operacionais específicas que não fazem parte do 

padrão de mercado para este tipo de equipamento pode limitar e reduzir a 

quantidade de empresas aptas a ofertar seu objeto na futura licitação, de 

modo a frustrar o caráter competitivo dos certames e, consequentemente, 

violar o art. 5º da Lei Federal n.º 14.133/2021”. Sustenta, ainda, a 
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inadequação do sistema operacional Linux previsto no TR, o equívoco na 

fixação de potência máxima de 780 VA, a inadequação de que o 

equipamento de raio-x apresente 5 cores mais o preto e branco, pois a 

variação de três cores – laranja, verde e azul são usuais no mercado. 

 

19. Sustenta, ainda, que as características de detecção preconizados na 

Resolução nº 515/2019 da ANAC não se aplicaria à segurança 

penitenciária, além de pretender alterar o critério de penetração mínima em 

aço com critério de avaliação dos níveis de desempenho dos equipamentos. 

 

20. Com efeito, a exigência de que os equipamentos de inspeção por 

raios-X sejam integrados ao protocolo ONVIF (Open Network Video 

Interface Forum) é fundamental para assegurar a interoperabilidade, 

segurança, padronização e eficiência operacional dos sistemas de vigilância 

e controle. 

 

21. No âmbito da Secretaria de Estado da Justiça, tal exigência assume 

caráter essencial, pois os equipamentos adquiridos devem possuir aptidão 

técnica a serem integrados ao Centro Integrado de Operações do Sistema 

Penitenciário – CIOSP, que está previsto no escopo do programa 

MODERNIZA-ES. 

 

22. De mais a mais, o protocolo ONVIF é um padrão internacional 

amplamente adotado para comunicação entre dispositivos de segurança, 

incluindo câmeras IP, sistemas de vídeo, e equipamentos de inspeção. A 

integração via ONVIF garante que o equipamento possa se comunicar de 

forma compatível e eficiente com diversos sistemas de monitoramento já 

existentes, evitando incompatibilidades técnicas e reduzindo custos com 

adaptações específicas. No mais, equipamentos integrados ao ONVIF 

podem ser facilmente gerenciados por softwares de vídeo e segurança que 

suportam o protocolo, permitindo a visualização remota, gravação e 

armazenamento de forma padronizada e monitoramento em tempo real. 

 

23. Em relação sistema LINUX, quadra destacar que é mais barato e 

possui maior facilidade de manutenção que sistemas proprietários, como o 

Windows ou maços citados pela impugnante. 

 

24. Além disso, a SEJUS já possui equipamentos que operam em 

ambiente Linux, sendo necessário garantir a compatibilidade de sistemas. 

Isso assegura a interoperabilidade entre plataformas e evita a necessidade 

de adaptações ou investimentos adicionais em conversores, interfaces ou 

retrabalho técnico. 

 

25. No mais, o sistema Linux é amplamente reconhecido por ser mais 

seguro e menos suscetível a vírus e malwares do que o sistema Windows, 

especialmente em aplicações críticas como controle de acesso e 

monitoramento. Isso é fundamental para a continuidade operacional e 

proteção de dados sensíveis em ambientes estratégicos, como os sob 

responsabilidade da SEJUS. 

 

26. Em relação à potência máxima exigida, é de rigor garantir a 

segurança, a eficiência energética e a compatibilidade técnica do sistema 
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dentro do ambiente operacional previsto, à luz da estrutura elétrica do 

sistema penitenciário do Espírito Santo, que precisa de investimentos para a 

sua melhoria. 

 

27. Assim, a limitação de potência máxima a 780 VA assegura que o 

equipamento seja compatível com a infraestrutura elétrica padrão das 

instalações, evitando sobrecarga das redes elétricas e reduzindo riscos de 

curtos-circuitos, aquecimento excessivo e falhas elétricas. Essa limitação 

contribui para a proteção dos equipamentos conectados na mesma rede e 

para a segurança dos operadores e do ambiente, especialmente em 

instalações sensíveis como unidades prisionais. 

 

28. A exigência editalícia de que os equipamentos de raio-X exibam 

materiais em pelo menos 5 cores, mais preto e branco, é crucial para a 

melhor acurácia de detecção, velocidade na identificação e correto 

diagnóstico na análise, evitando falhas de detecção positivas ou negativas. 

Essa exigência aumenta a eficácia geral da triagem e da segurança 

orgânica da penitenciária, facilita a distinção entre itens suspeitos e 

benignos, auxilia na detecção de ilícitos, na análise de objetos complexos e 

no próprio treinamento de operadores.  

 

29. A alusão às características de detecção preconizados na Resolução nº 

515/2019 da ANAC, citada no Termo de Referência como parâmetro 

normativo, decorre do fato de que a referida norma fixa parâmetros técnicos 

reconhecidos internacionalmente e elevado padrão de segurança para 

triagem de volumes e bagagens. A adoção de tais requisitos ao ambiente 

penitenciário apenas fortalece a qualidade do produto que se pretende 

adquirir. 

 

30. A exigência de que os equipamentos de inspeção por raios-X 

apresentem capacidade mínima de penetração de 42 mm em aço tem por 

objetivo assegurar a eficiência na identificação de materiais de alta 

densidade, com vistas à segurança e à qualidade do processo de inspeção, 

especialmente em ambientes críticos como caracteriza-se um 

estabelecimento penitenciário. 

 

31. Tal requisito não fere os princípios da isonomia ou da ampla 

competitividade, pois trata-se de uma especificação técnica objetiva, 

mensurável e passível de comprovação por diversos métodos, como por 

exemplo a utilização de objeto de teste com espessura de 42mm de aço. 

Portanto, a exigência de penetração mínima de 42 mm em aço é 

tecnicamente justificável e plenamente verificável.  

 

2.5 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO DE 

INSPEÇÃO CORPORAL 

 

32. Aduz a impugnante contrariedade às dimensões do equipamento, dose 

absorvida pelo indivíduo por inspeção e tensão anódica do gerador, em 

relação aos equipamentos de inspeção corporal. 
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33. Em relação às dimensões do equipamento, pretende a impugnante 

subverter a lógica de especificação, fazendo constar medidas máximas no 

ponto em que o edital previu dimensões mínimas. 

 

34. Com efeito, as dimensões fixadas no Termo de Referência são 

adequadas ao tipo e ao volume de cargas ou itens que serão inspecionados 

nas unidades penitenciárias. A dimensão dos equipamentos de raio-X 

permite que os equipamentos  sejam capazes de processar a maioria dos 

itens sem restrições, evitando gargalos operacionais e a necessidade de 

desviar ou inspecionar manualmente grandes volumes. 

 

35. No ponto, atender à pretensão da impugnante seria subverter toda a 

lógica que rege o funcionamento desses equipamentos em um ambiente 

prisional, aniquilando a capacidade potencial do equipamento para quase 

todas as dimensões de volumes apenas para equipamentos pequenos. 

 

36. Quanto à dose absorvida pelo indivíduo durante a inspeção, é de 

rigor que seja igual ou inferior a 0,80 microsieverts (μSv), com exigência de 

homologação pela CNEN para realizar no mínimo 1500/800/600 (baixa, 

média e alta) passagens anuais em ambientes prisionais, levando em 

consideração os 3 (três) modos de exposição aos indivíduos inspecionados 

de acordo com sua massa corpórea (magro, normal e obeso). A alteração 

pretendida pela impugnante para 1000/500/250 (baixa, média e alta) 

passagens anuais em ambientes prisionais, levando em consideração os 3 

(três) modos de exposição aos indivíduos inspecionados de acordo com sua 

massa corpórea (magro, normal e obeso), com dose absorvida igual ou  

inferior a a 2,00 µSv no modo de operação que apresentar a maior 

dosagem, oferece riscos à saúde humana. 

 

37. Com efeito, a SEJUS preconiza suas ações em respeito à proteção 

radiológica de indivíduos, segurança máxima da saúde humana e 

compatibilidade com os avanços tecnológicos atuais. 

 

38. Atualmente, com a evolução dos sensores de imagem, emissores de 

baixa voltagem e algoritmos de reconstrução digital, os equipamentos 

modernos são capazes de gerar imagens de altíssima definição, operar com 

radiação significativamente inferior à usada em gerações anteriores de 

equipamentos e minimizar a exposição acumulada, especialmente relevante 

em ambientes como unidades prisionais, onde o mesmo indivíduo pode ser 

inspecionado repetidas vezes. Assim, não há prejuízo técnico na exigência 

de uma dosagem máxima de 0,80 μSv, pois há equipamentos disponíveis no 

mercado que atendem simultaneamente a esse limite e à performance 

exigida em termos de qualidade de imagem. 

 

39. Em relação à tensão do gerador, não houve equívoco na 

especificação do equipamento. A exigência que o gerador de raios-X do 

equipamento body scan opere com tensão mínima de 170 kV está baseada 

em critérios técnicos essenciais à qualidade da imagem gerada, penetração 

dos feixes, e adequação a perfis diversos de indivíduos. Trata-se de uma 

especificação proporcional, usual no mercado e amplamente justificável do 

ponto de vista do desempenho e segurança. A tensão do gerador está 

diretamente relacionada à capacidade de penetração do feixe de raios-X nos 
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tecidos do corpo humano. Um gerador de 170 kV operando em 95% de sua 

capacidade (cerca de 161 kV em operação) permite a obtenção de imagens 

imagens de alta definição mesmo em indivíduos com maior densidade 

corporal (IMC elevado) e evita  distorções, zonas escuras e artefatos que 

comprometem a capacidade de identificação de objetos ilícitos. 

 

40. Diante do exposto, e com os esclarecimentos e subsídios técnicos 

acima, opina este setor requisitante pelo desprovimento da impugnação da 

licitante, mantendo-se o teor do Termo de Referência e, por conseguinte, do 

edital do certame.  

 

 

11. Considerando o exaurimento da análise das questões suscitadas pelo setor 

demandante, adotamos, como razão de decidir, os fundamentos acima indicados. 

 

IV - DA CONCLUSÃO: 

12.  Diante do exposto, à luz dos fundamentos acima expostos, preliminarmente  

conhecemos da impugnação apresentada por NUCTECH DO BRASIL LTDA, para, no 

mérito, NEGAR PROVIMENTO à impugnação, mantendo-se inalteradas as cláusulas 

edilícias do Pregão Eletrônico nº 039/2025. 

 

13. Comunique-se a impugnante, por meio eletrônico. 

14. Publique-se a decisão no sítio eletrônico da Secretaria de Estado da Justiça. 

Vitória, 22 de julho de 2025. 

 

Assinado eletronicamente 

ELLAINE CHRISTINA CHAGAS LOURENÇO 

Agente de Contratação – 1ª CL MODERNIZA/ES 

  

Assinado eletronicamente 

SILVIO NESPOLI DAN 

Equipe de Apoio 

Assinado eletronicamente 

DARCIEL MILANEZI 

Equipe de Apoio 

  

   

Assinado eletronicamente 

ANDRÉ LUIZ SOUZA DA SILVA 

Consultor Individual de Aquisições 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

ELLAINE CHRISTINA CHAGAS LOURENCO
PRESIDENTE (1ª CL-MODERNIZA/ES SEJUS)

SEJUS - SEJUS - GOVES
assinado em 22/07/2025 17:16:43 -03:00

ANDRÉ LUIZ SOUZA DA SILVA
CONSULTOR INDIVIDUAL - UGP - MODERNIZA ES

UGP - SEJUS - GOVES
assinado em 22/07/2025 17:17:20 -03:00

DARCIEL MILANEZI
MEMBRO (1ª CL-MODERNIZA/ES SEJUS)

SEJUS - SEJUS - GOVES
assinado em 22/07/2025 17:20:52 -03:00

SILVIO NESPOLI DAN
MEMBRO (1ª CL-MODERNIZA/ES SEJUS)

SEJUS - SEJUS - GOVES
assinado em 22/07/2025 17:17:48 -03:00
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ellaine.lourenco@sejus.es.gov.br

De: ellaine.lourenco@sejus.es.gov.br
Enviado em: terça-feira, 22 de julho de 2025 17:26
Para: 'licitacao@nuctechdobrasil.com.br'
Cc: 'vinicius.teixeira@sejus.es.gov.br'
Assunto: RES: [IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS] PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

039/2025 | PROCESSO Nº 2024-KFBGB | NUCTECH DO BRASIL LTDA 
Anexos: 2024-KFBGB_-_Decisão_-_Impugnação_-_Nuctech_do_Brasil_Ldta.pdf; 

Resposta_Técnica_Impugnação_-_Processo_2024-KFBGB_v1.pdf

Prezado(a) Licitante,  
 
Em resposta ao Pedido de Impugnação que nos foi enviado via e-mail, informo que a presente demanda foi 
submeƟda ao setor demandante da contratação que por sua vez se manifestou através do documento em anexo.  
 
Desse modo, encaminho o presente para conhecimento.  
 
Atenciosamente,  
 
 

 

Ellaine Christina Chagas Lourenço 
Agente de Contratação - 1ª CL MODERNIZA/ES 
E-mail: licitacao1.moderniza@sejus.es.gov.br 
Telefone: (27) 3194-0669 
 

 
 

De: licitacao@nuctechdobrasil.com.br <licitacao@nuctechdobrasil.com.br>  
Enviada em: sexta-feira, 18 de julho de 2025 16:15 
Para: licitacao1.moderniza@sejus.es.gov.br 
Cc: camila.alves@nuctechdobrasil.com.br; juliano.nogueira@nuctechdobrasil.com.br; yuping@nuctech.com; 

licitacao@nuctechdobrasil.com.br; '陈雍健' <chenyongjian@nuctech.com> 
Assunto: [IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS] PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2025 | PROCESSO Nº 2024-KFBGB | 
NUCTECH DO BRASIL LTDA  
 
Prezados, boa tarde! 
 
A NUCTECH DO BRASIL LTDA vem, à presença de V. Sª., apresentar pedido de impugnação e esclarecimentos, nos 
termos do item 14 e subitens do Edital do Pregão Eletrônico nº 039/2025, cujo objeto é o “Registro de preços para 
aquisição de equipamentos de inspeção (scanner) de radiação ionizante para inspecionar bagagens, malas, 
pacotes, embalagens e outros volumes e aquisição de equipamentos de inspeção corporal (bodyscan) de radiação 
ionizante para inspecionar indivíduos, com integração em rede das informações dos canais de inspeção, com 
instalação, treinamento de operação, garanƟa e assistência técnica por 60 meses” 

Permanecemos à disposição e registramos nossos senƟmentos de mais alta esƟma e consideração.  
  
Solicitamos genƟlmente a confirmação de recebimento deste e-mail.  
 
 
Atenciosamente, 
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Paloma Oliveira 
Licitação 
 

Email: paloma.oliveira@nuctechdobrasil.com.br  
Telefone: (11) 2500 - 3811 | Ramal: 8266 
 

Rod. Eng. Ermênio de Oliveira Penteado, 57. 
Indaiatuba 
www.nuctech.com 

 
 
 


